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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

 

 

 

 

 

 

 

 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, serviço 

público com personalidade jurídica autônoma, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.656.759/0001-

52, sediada na Rua 1.121, nº 200, Setor Marista, Goiânia/GO, representada na forma do art. 49 

do Estatuto da Advocacia e da OAB por seu Presidente através dos Procuradores de 

Prerrogativas regularmente constituídos (vide procuração anexa), vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, com fulcro no artigo 5º, inciso LXX, alínea “b” da Constituição 

Federal e nos artigos 7º, inciso III e 21, parágrafo único, inciso I da Lei nº 12.016/09, impetrar 

 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO COM PEDIDO DE LIMINAR 

 

Em face da Portaria nº 001/2018, ato acoimado de coator de lavra da autoridade coatora 

RODRIGO DE CASTRO FERREIRA, Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal e da Vara de 

Execução Penal da comarca de Goiatuba-GO, com sede forense localizada na Rua Rio Grande 

do Sul, nº 65, Setor Bela Vista, Goiatuba-GO, CEP nº 75600-000, pelas razões de fato de direito 

abaixo aduzidas. 

 

I. DO ATO ILEGAL 

 

Em relação ao ato não precisamos muito de alongar na descrição da ilegalidade a ser 

impugnada, dada a transbordante e flagrante afronta à lei que acomete a portaria lavrada. 
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O ato ilegal vergastado pelo presente mandamus é a Portaria nº 01/2018 de lavra do 

r. Juiz de Direito, Dr. Rodrigo de Castro Ferreira, da 1ª Vara Criminal e da Vara de Execução 

Penal da comarca de Goiatuba-GO, a qual comete afronta ao ordenamento jurídico vigente, uma 

vez que restringe o acesso dos advogados aos seus clientes reclusos na Unidade Prisional de 

Goiatuba-GO à qualquer horário do dia, porquanto estabelece, salvo algumas exceções previstas 

no próprio ato normativo combatido, como regra de horário para o exercício do direito de 

comunicação entre advogado e seu cliente custodiado os dias úteis, no período de 08h30 às 12h e 

das 13h30 às 19h.   

 

As sobreditas afrontas ao ordenamento jurídico são gritantes e podem ser percebidas 

pela simples leitura da portaria nº 001/2018, da 1ª Vara Criminal e da Vara de Execução Penal da 

comarca de Goiatuba-GO (documento anexo), a qual pedimos vênia para a transcrição in verbis: 

 

“Portaria nº 001/2018 – Vara das Execuções Penais 

Revoga a Portaria 001/2017 e estabelece regras para atendimento de advogados aos 

presos custodiados na Unidade Prisional de Goiatuba – GO. 

O Doutor Rodrigo de Castro Ferreira, MM. Juiz de Direito Titular da Vara de 

Execuções Penais da comarca de Goiatuba-GO, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais 

(…) 

RESOLVE DETERMINAR: 

Art. 1º. Instituir regras para o atendimento de advogados aos presos custodiados na 

Unidade Prisional local. 

Art. 2º. O exercício do direito de comunicação entre advogado e seu cliente custodiado 

dar-se-á em dias úteis, no período de 08;30 às 12:00 horas e das 13:30 às 19:00 horas. 

Parágrafo único. O advogado poderá ter acesso à unidade prisional local fora dos 

horários estipulados no art. 2º em caso de prisão em flagrante do seu cliente ou após o 

cumprimento de mandado de prisão (de qualquer tipo), desde que o ingresso do detento 

na unidade prisional seja por flagrante ou por mandado judicial, tenha se dado no 

intervalo das 12:00 as 13:30 ou após as 19:00 horas 

Art. 3º.  Fica garantido o acesso do advogado ao seu cliente nos fins de semana e 

feriados, desde que se trate de prisão em flagrante ou cumprimento de mandado de 
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prisão, de qualquer tipo (temporária, preventiva, prisão civil, etc.), contanto que 

referida prisão não tenha ocorrido há mais de 03 (três) dias. 

Parágrafo único. Nos fins de semana e feriados, ocorrida a situação prevista no artigo 

3º, o acesso será, igualmente, das 08:30 às 12:00horas e das 13:30 às 19:00horas. 

Art. 4º. Fica revogada a Portaria 001/2017, de 18 de dezembro de2017. 

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação  

(…) 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Goiatuba-GO, 09 de Julho de 2018. 

Rodrigo de Castro Ferreira 

Juiz de Direito” (Grifou-se). 

 

Portanto, assim sendo, em especial pelo contido nos artigos 2º e 3º da Portaria nº 

01/2018, percebe-se claramente a violação ao ordenamento jurídico, principalmente no que 

concerne às prerrogativas profissionais positivadas na Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), 

conforme será trabalhado descensionalmente. 

 

II. DO CABIMENTO E DA LEGITIMIDADE 

 

O artigo 5º, inciso LXX da Constituição Federal assegura como garantia 

constitucional o direito de impetrar mandado de segurança coletivo, para proteger direito líquido 

certo não amparado por habeas corpus ou habeas data, ameaçado ou lesado por ato praticado 

por autoridade pública ou agente de Pessoa Jurídica no exercício de atribuições do Poder 

Público. 

 

Ainda, dispõe o artigo 21, parágrafo único, inciso I da Lei nº 12.016/09 que a espécie 

mandamental coletiva é cabível quando o direito lesado é titularizado por uma coletividade 

determinável, assegurando o manejo do mandamus para preservar ou remediar lesão praticada 

em face de direito coletivo stricto senso. 

 

In casu, tem-se que o ato coator combatido é de titularidade de autoridade pública, 

mais precisamente o Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal e da Vara de Execução Penal da comarca 
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de Goiatuba-GO, que emanou uma Portaria que restringe de forma ilegal o direito líquido e certo 

dos advogados de exercerem as prerrogativas funcionais asseguradas por lei, especialmente à 

garantia de se dirigirem e terem acesso livre, independentemente do dia e do horário, aos seus 

clientes reclusos na Unidade Prisional localizada no município de Goiatuba – GO. 

 

Desse modo, como a Portaria impugnada fere os direitos de todos os advogados que 

possuem clientes que estão detidos naquela Unidade Prisional, tem-se no caso concreto a 

caracterização de uma ofensa aos direitos coletivos da categoria profissional da advocacia, sendo 

latente a legitimidade da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), enquanto entidade de classe, 

para a propositura desta demanda, nos moldes dos artigos 44, inciso II e 49, parágrafo único, 

ambos da Lei nº 8.906/94. 

 

Por relevante, assim prevê os dispositivos da Lei nº 8.906/94: 

 

Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), serviço público, dotada de 

personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade: 

 

(…) 

 

II - promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos 

advogados em toda a República Federativa do Brasil. 

 

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade para 

agir, judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições 

ou os fins desta lei. 

 

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, 

legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que 

sejam indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB. 

 

Para que não pairem dúvidas sobre a legitimidade do impetrante, confira-se abaixo o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO PELA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SEÇÃO ALAGOAS CONTRA ATO DE 

AUTORIDADE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE ALAGOAS QUE 

DEFLAGROU PROCESSO PARA PREENCHIMENTO DE VAGA QUE, AOS OLHOS 

DA IMPETRANTE, NÃO PERTENCERIA AO LEGISLATIVO. PERTINÊNCIA 

SUBJETIVA DA OAB PARA PROPOR MS EM DEFESA DA ORDEM JURÍDICA DO 

ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO, ASSIM COMO EM FAVOR DOS 

ADVOGADOS COMPONENTES DO SEU QUADRO. 

PRECEDENTES: RMS 36.483/RJ, REL. MIN. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJE 

29.8.12; RMS 1.906/MT, REL. MIN. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ 25.10.93. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A questão de fundo se circunscreve em saber se a Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seccional de Alagoas, tem legitimidade ativa para o Mandado de Segurança Coletivo 

que objetiva assegurar o correto procedimento de escolha de candidato para ocupar 

vaga de Conselheiro de Tribunal de Contas do Estado. 

2. O estatuto regulamentador da profissão, Lei 8.906/94, prevê, em seu art. 44, a 

atuação da Ordem dos Advogados do Brasil como serviço público destinado a defender 

a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, 

a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da 

justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas. Ampliou-se a 

compreensão da Lei 4.215/63, que preteritamente regulava a profissão, e que previa 

caber à OAB apenas representar, em juízo e fora dele, os interesses gerais da classe dos 

Advogados e os individuais, relacionados com o exercício da Advocacia. 

3. Assinale-se o caráter ambivalente da Entidade: luta pelos interesses corporativos, 

como também pelos Direitos Humanos e pela supremacia da Ordem Democrática, 

possuindo mandato constitucional para tomar parte de todas essas questões. 

4. Assim, é inegável que, caso futuramente se entenda, no mérito do mandamus, que 

ocorreu violação às regras procedimentais levadas a efeito pela Assembleia Legislativa 

Alagoana na escolha de Conselheiro, a assunção do Membro do TCE teria ocorrido em 

afronta à legalidade, exsurgindo, portanto, a legitimidade da Entidade Advocatícia, 

ainda que não tivesse pretensão alguma a que a vaga fosse preenchida por algum 

Advogado. 

5. Contrariamente aos esforços argumentativos dos Agravantes, esta Corte Superior 

não pode, no presente Recurso Ordinário em MS, suprimir a competência originária do 

TRF da 5a. Região para dizer se há ou não previsão legal de reserva de vaga nos 

Tribunais de Contas para Advogados, até porque o que pretende a parte Agravada, 
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OAB/AL, é justamente que o feito seja apreciado no mérito, a fim de que sejam 

sindicados todos os elementos concernentes ao preenchimento da vaga na Corte 

Alagoana de Contas. 

6. Agravo Regimental desprovido. 

(AgRg no RMS 31.221/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 18/05/2016) 

 

Assim, em vista da natureza do ato ilegal e da autoridade que o praticou, é 

inafastável o cabimento da via eleita e a legitimidade dessa entidade de classe, nos moldes do 

que preconizam o artigo 5º, inciso LXX, alínea “b” da Constituição Federal e o artigo 21, 

parágrafo único, inciso I da Lei nº 12.016/09. 

 

III. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

III.1 Dos artigos 2º e 3º da Portaria nº 0001/2018. Violação ao Art. 7º, incisos III e VI “b” 

da Lei nº 8.906/1994. 

 

Assim dispõem os artigos 2º e 3º da Portaria nº 01/2018, ora vergastada: 

  

“(...) 

Art. 2º. O exercício do direito de comunicação entre advogado e seu cliente custodiado 

dar-se-á em dias úteis, no período de 08;30 às 12:00 horas e das 13:30 às 19:00 horas. 

Parágrafo único. O advogado poderá ter acesso à unidade prisional local fora dos 

horários estipulados no art. 2º em caso de prisão em flagrante do seu cliente ou após o 

cumprimento de mandado de prisão (de qualquer tipo), desde que o ingresso do detento 

na unidade prisional seja por flagrante ou por mandado judicial, tenha se dado no 

intervalo das 12:00 as 13:30 ou após as 19:00 horas. 

Art. 3º.  Fica garantido o acesso do advogado ao seu cliente nos fins de semana e 

feriados, desde que se trate de prisão em flagrante ou cumprimento de mandado de 

prisão, de qualquer tipo (temporária, preventiva, prisão civil, etc.), contanto que 

referida prisão não tenha ocorrido há mais de 03 (três) dias. 

(...)” (Grifou-se) 

  

O dispositivo é, no mínimo, ilegal. 
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A legislação brasileira em seu artigo 7º, inciso III, da Lei 8.906/94  (Estatuto da 

Advocacia) assegura ao advogado a prerrogativa de " comunicar-se com seus clientes, pessoal e 

reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos 

em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis". 

 

Ainda, o indigitado diploma legal, em seu artigo 7º, inciso VI, alínea “b”, assegura 

aos profissionais da advocacia a prerrogativa de “VI - ingressar livremente: b) nas salas e 

dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de 

registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e 

independentemente da presença de seus titulares;”. 

  

De igual modo, o artigo 5º, da Portaria nº 222/2017, de lavra da Secretaria de 

Segurança Pública e Administração Penitenciária do Estado de Goiás (documento anexo), 

assegura tal direito, conforme é conveniente transcrever abaixo: 

 

“PORTARIA n.º 222 /2017 O Superintendente da Superintendência Executiva 

de Administração Penitenciária da Secretaria de Segurança Pública e 

Administração Penitenciária do Estado de Goiás, orienta as informações sobre 

o acesso de Advogados e Estagiários da Advocacia aos clientes presos nas 

Unidades Prisionais do Estado de Goiás e dá outras providências. 

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA-SEAP, no uso de suas atribuições legais, 

diante do que dispõe a o art. 5º, LV e LXIII da CF/88, a Lei nº 7.210, de 11 de 

julho de 1984, lei nº 8.906, de julho de 1994 e o Código de Ética da OAB, vem 

tratar do acesso dos Advogados e Estagiários de Advocacia nas Unidades 

Prisionais do Estado de Goiás, a saber:  

CONSIDERANDO a necessidade de preservar a ordem interna das unidades 

prisionais, bem como a segurança dos presos, advogados e visitantes em geral.  

CONSIDERANDO a observância das leis nº 7.210/84, Lei nº 8.906/94 e a nossa 

Carta Magna em seu art.5º, LV e LXIII e o código de Ética e Disciplina da 

OAB, que dispõe sobre as diretrizes, direitos da ampla defesa e do 

contraditório e as prerrogativas dos Advogados.  
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CONSIDERANDO que, é necessário diante do caso concreto, serem 

observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade tanto por parte 

da administração da unidade prisional, quanto por parte do Advogado, e assim 

atender de forma harmônica ambas as partes.  

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 7º, VI, “b” do Estatuto da 

Advocacia prevê que o Advogado poderá ingressar nas salas e dependências de 

audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de 

registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente 

e independentemente da presença de seus titulares. RESOLVE: 

(..) 

Art.5º Os Advogados poderão ingressar livremente nas dependências 

prisionais, mesmo fora de expediente e independentemente da presença de seus 

titulares, conforme prevê o art.7º, VI, “b” “c” do Estatuto da Advocacia, 

ressalvando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como em 

situações emergenciais, de crise instalada ou momentos de operacionalizações 

de rotina penitenciária. 

(...)” (Grifou-se). 

  

Nesse aspecto, o magistrado, ao lavrar uma portaria estipulando os dias, os horários e 

eventuais exceções do acesso do advogado aos clientes presos, violou frontalmente as 

disposições supracitadas e dificultou o exercício profissional, atentando contra toda a classe da 

advocacia. 

 

Na esteira desse raciocínio, calha destacar que o Superior Tribunal de Justiça, em 

mais de uma oportunidade, já assentou o correto entendimento de que o preceito legal 

consagrado no artigo 7º, inciso VI, alínea “b” do Estatuto da OAB não pode ser mitigado por 

imposições burocráticas do Poder Público. Por relevante, transcrevemos a seguinte ementa: 

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR: 

RESOLUÇÃO 6/2005 DO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO PARANÁ. RESTRIÇÃO DE PRERROGATIVA LEGAL DE 

ADVOGADO. RECURSO PROVIDO. 
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1. Nos termos do art. 7º, VI, b e c, da Lei 8.906/94: "São direitos do advogado: (...) VI - 

ingressar livremente: (...) b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, 

cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e 

prisões, mesmo fora da hora de expediente e independentemente da presença de seus 

titulares; c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro 

serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil 

ao exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, 

desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado." O preceito legal 

destacado garante ao advogado a liberdade necessária ao desempenho de suas 

funções, as quais não podem ser mitigadas por expedientes burocráticos impostos 

pelo Poder Público. 

2. "O direito de ingresso e atendimento em repartições públicas (art. 89, vi, 'c' da Lei n. 

4215/63) pode ser exercido em qualquer horário, desde que esteja presente qualquer 

servidor da repartição. 

A circunstância de se encontrar no recinto da repartição no horário de expediente 

ou fora dele - basta para impor ao serventuário a obrigação de atender ao 

advogado. A recusa de atendimento constituirá ato ilícito. Não pode o juiz vedar ou 

dificultar o atendimento de advogado, em horário reservado a expediente interno" 

(RMS 1.275/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 23.3.1992). No 

mesmo sentido: RMS 21.524/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 14.6.2007; 

RMS 15.706/PA, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 7.11.2005. 

3. Na hipótese em exame, o ato atacado (Resolução 6/2005 do Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná) determina que o "expediente forense e para 

atendimento ao público nos Ofícios de Justiça do Foro Judicial e nos Serviços de Foro 

Extrajudicial será das 8h30min às 11 horas e das 13 às 17 horas, de segunda a sexta-

feira", impedindo, inclusive, o acesso dos advogados às referidas repartições judiciais. 

Destarte, o referido ato viola prerrogativa da classe dos advogados, explicitada em 

texto legal. 

4. Recurso ordinário provido, com a consequente concessão da segurança, 

determinando-se o afastamento da restrição em relação ao advogado-impetrante. 

(RMS 28.091/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

18/06/2009, DJe 05/08/2009) 

 

Em uma outra ocasião, a Corte Cidadã, ao analisar um caso extremamente 

semelhante ao desses autos, firmou o entendimento de que a imposição de obstáculos 
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burocráticos para que o advogado entreviste o seu cliente preso, ou que restrinjam o acesso do 

profissional ao estabelecimento prisional, contrastam diretamente com a Lei nº 8.906/94. 

 

Nesta toada, veja a seguinte ementa: 

 

ADMINISTRATIVO - PRERROGATIVAS DO ADVOGADO RESTRINGIDAS POR 

RESOLUÇÃO DE SECRETARIA DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ - 

FALTA DE RAZOABILIDADE NA RESTRIÇÃO - ILEGALIDADE ANTE O 

CONTRASTE COM A LEI FEDERAL N. 8.906/94. 

1. Hipótese em que o Secretário da Secretaria de Estado da Justiça e da 

Cidadania/PR fez publicar a Resolução n. 92/03, que assim dita: "Art. 6º. Durante a 

permanência do preso no Regime de Adequação ao Tratamento Penal - RATP, serão 

observados os seguintes procedimentos:(...) V - O advogado interessado em manter 

entrevista com o preso deverá requerer, por escrito, à Direção da Unidade Penal 

que abriga o preso no Regime de Adequação ao Tratamento Penal - RATP, que 

designará data e horário para o atendimento, após apreciação do requerimento. 

Em caso de indeferimento, o diretor da unidade comunicará ao Juízo d Vara de 

Execuções Penais, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para os fins que julgar 

cabíveis."  

2. Ilegalidade manifesta. Nítido contraste com a Lei Federal n. 8.906/94 (Estatuto da 

OAB), que em seu art. 7º assim registra: "Art. 7º. São direitos do advogado: (...) III - 

comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, 

quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou 

militares, ainda que considerados incomunicáveis; (...) VI - ingressar livremente: 

(...) b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de 

justiça, serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo 

fora da hora de expediente e independentemente da presença de seus titulares." 

Também a referida Resolução foi além do que as leis penais e processuais penais 

regulam sobre o tema. 

3. Ausência de razoabilidade. Análise da adequação, necessidade e 

proporcionalidade em sentido estrito. Todos esses elementos não-configurados. 

Finalidade pública almejada com a Resolução não atendida, tendo ainda a 

Administração outros meios menos lesivos para alcançar o seu desiderato 

discricionário para a regulação de visitas em presídios, sem ultrapassar os ditames 

da lei federal. 
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4. Declaração de ilegalidade do art. 6º, V, da Resolução n. 92/03 da Secretaria de Estado 

da Justiça e da Cidadania. Prerrogativas da advogada impetrante restabelecidas. 

Recurso ordinário provido. 

(RMS 18.045/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 19/06/2008, DJe 04/08/2008) 

 

Para arrematar essa linha de raciocínio, cumpre ressaltar que a Administração 

Pública está submetida ao princípio da legalidade, previsto em nosso ordenamento nos artigos 5º, 

inciso II e 37, caput da Constituição Federal, portanto, ainda que o juiz possua poder normativo e 

possa lavrar portaria com o intuito de organizar e regulamentar questões afetas a execução penal, 

tal ato deve ser complementar a lei, buscando sua fiel execução. Jamais pode o magistrado criar 

restrições sem que o ordenamento tenha previamente trazido a hipótese. 

  

Não pode, portanto, o magistrado, atuar como legislador positivo, sob risco de se 

atentar contra o Estado Democrático do Direito e o princípio da independência dos poderes. Mais 

grave ainda, quando se tem dispositivo de lei em sentido contrário. 

   

Portanto, configura-se ilegal a estipulação de dias, dos horários e eventuais exceções 

do acesso do advogado aos clientes presos, de modo que a concessão da segurança é medida que 

se impõe, já que flagrante a incompatibilidade da Portaria nº 0001/2018 com o Estatuto da 

Advocacia (Lei nº 8.906/94), a Portaria nº 222/2017 – SSP/GO e a Constituição Federal. 

 

IV DO PEDIDO DE LIMINAR 

 

Da redação do artigo 7º, inciso III da Lei nº 12.016/09, depreende-se que o 

julgador poderá conceder o pedido de liminar em mandado de segurança por meio da ponderação 

dos requisitos próprios das tutelas provisórias de urgência, quais sejam: o fumus boni iuris e o 

periculum in mora.  

 

No caso em apreço, é possível verificar, ainda que em uma análise perfunctória e 

superficial, que ambos os requisitos foram preenchidos para a concessão da medida satisfativa. 
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O primeiro requisito autorizador para a concessão da medida pleiteada, a 

probabilidade do direito, se evidencia diante da manifesta ilegalidade do ato combatido, já que a 

redação da Portaria nº 001/2018 afronta, diretamente, os direitos e prerrogativas funcionais 

assegurados aos advogados pela Lei nº 8.906/94 e a própria normatização do Estado de Goiás. 

 

Conforme o que já foi amplamente demonstrado, os artigos 2º e 3º da portaria 

combatida ignoraram o direito assegurado no artigo 7º, incisos III e VI alínea “b” da Lei nº 

8.906/1994, visto que é direito do advogado ter amplo acesso ao cliente detido em 

estabelecimento prisional, sem limitação. 

 

Quanto ao segundo e último requisito, o perigo de dano irreparável, o mesmo 

restou configurado neste mandamus. 

 

 Ora, Excelência, a não suspensão dos efeitos do ato impugnado poderá ocasionar 

prejuízos irreparáveis aos advogados que militam na Unidade Prisional do Município de 

Goiatuba - GO, visto que a imposição de óbices ilegais ao exercício da profissão da advocacia 

causa prejuízos não só aos causídicos, mas aos destinatários da prestação jurisdicional que irão 

suportar as consequências dos obstáculos criados pelo ato coator. 

 

Assim, diante de todo o exposto, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/GO) 

pugna pela concessão da medida liminar ao presente mandado de segurança, ante a presença dos 

requisitos autorizadores fumus boni iuris e do periculum in mora, a fim de se garantir o exercício 

pleno da advocacia por meio da suspensão dos efeitos da Portaria nº 001/2018, de lavra do r. Juiz 

de Direito da 1ª Vara Criminal e da Vara de Execução Penal da comarca de Goiatuba-GO. 

 

V DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

 

Face ao exposto, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/GO) requer: 
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1.: A concessão da medida liminar, diante da presença dos requisitos autorizadores 

previstos no artigo 7º, inciso III da Lei nº 12.016/09, quais sejam, fumus boni iuris e periculum in 

mora, para suspender os efeitos da Portaria nº 001/2018, r. Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal e 

da Vara de Execução Penal da comarca de Goiatuba-GO; 

 

2.: A concessão da segurança pleiteada, para afastar definitivamente o ato acoimado 

de coator, uma vez que flagrante a ilegalidade dos artigos 2º e 3º da Portaria nº 001/2018, de 

lavra do Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal e da Vara de Execução Penal da comarca de 

Goiatuba-GO; 

 

3.: A notificação da autoridade impetrada para que, querendo, apresente informações 

no prazo legal, nos termos do artigo 7º, inciso I da Lei nº 12.016/09; 

 

4.: A ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica 

interessada, nos moldes do artigo 7º, inciso II da Lei nº 12.016/09; 

 

5.: A intimação do Ministério Público do Estado de Goiás para apresentar o parecer, 

nos moldes do artigo 12 da Lei nº 12.016/09. 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 

Goiânia, 20 de julho de 2018. 

 

 

Augusto de Paiva Siqueira 

Procurador de Prerrogativas 

OAB/GO nº 51.990 
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Frederico Manoel Sousa Álvares 

Procurador de Prerrogativas 

OAB/GO nº51.805 

 

 

Gabriela Gontijo Nascente 

Procuradora de Prerrogativas 

OAB/GO nº 51.827 


